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11 de setembro	 91 1.01-82.026
Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N9

Recurso n2: 60.644 - PIS/DEDUÇÃO 	 EXS. DE 1985 a 1988

Recorrente: REXNORD CORRENTES LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVO HAMBURGO (RS)

DECORRÈNCIA - PIS/DEDUÇÃO - Em se tra
tando de contribuiçao deduzida do im-
posto de renda devido, o lançamento
para sua cobrança ef reflexivo e, _as-

sim, a decisRo de -m grito prolatada no
processo principal constitui prejulga
do na decisao do processo	 decorrer/7
ciai.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REXNO'RD CORRENTES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C `amara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimentoao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar 	 o

presente julgado. Vencido o Conselheiro Celso Alves Feitosa, 	 que

lhe dava provimento.

ala -s Se:sCies (DF), em 11 de setembro de 1991

'ARÁ	 - PRESIDENTE

CARLOS AL; RTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

VIS	 AFONSO 'ELS() FERREIRA 10E. CAMPOS - PROCURADOR DA FA-TO EM
ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 2 SET1!,'
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTCVÃO ANCHIETA DE PAIVA,

RAUL PIMENTEL, aNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE
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RECURSO N9 : 60.644

1

ACORDA() N2: 101-82 , 026

RECORRENTE: REXNORD CORRENTES LTDA.

WE 1,'A'T'd R I O-
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REINORD CORRENTES LTDA., qualificada nos autos, ma-

nifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado

da Receita Tederal em Novo Hamburgo ('RS), que manteve o auto de

infraçao contra ela lavrado para a cobrança do PIS-Dedução refe-

rente aos' exercfcios de 1985 a 1988,

A empresa impugnara a exigancia apresentando argu-

Mentos jâ oferecidos no processo 'referente ao imposto de renda da

pessoa jurldica.

A exígancia foi mantida em primeira instancia 	 com

base no decidido no processo matriz.

Na ase recursal, a empresa reitera os argumentos

por ela apresentados no recurso interposto no processo referente
a cobrança do imposto de renda, pessoa jurldica.

1A Camara, como faz certo o AcOrdão n9	 101-81.831,
negou provimento aquele recurso,
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Conselfleiro CARLOS ALIIERTO GONÇALTES NUNES, relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tono co-

nbecimento,

A decisão de marito proferida no processo do impos-

to de renda por declaração constitui prejulgado em relação ã mata

ria formalizada como reflexo.

O lançamento da contribuição para o PIS, com base

no art, 49 do Decreto,-lei n9 2,032183, a uma decorrancia do arbi-
tramento dos lucros da pessoa jurldica. Presentes ai', o fato gera

dor do imposto e da contribuição e as bases decalculo das respec-

tivas obrigaç6es, tudo em consonancia com as disposiçes contidas

nos arts, 43 e 44 do COSigo Tributario Nacional.

Como consta do relatario, o recurso interposto pe-

la pessoa jurielica foi desprovido, e não tendo no presente proces

so a empresa apresentado provas que infirmassem o lançamento, im-

poe-se igual destino ao recurso apresentado no processo decorren-

cial, inclusive no que respeita as nulidades argüidas naqueles au

tos e rejeitadas pela Camara,

Nesta ordem de j-ufzos, rejeito as preliminares ar-

gUidas e, no marito, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALTES NUNES - RELATOR
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